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  Há, no coração dos homens e das sociedades, bocados de história que não se devem aceitar sem crítica nem em bloco, mas que não se podem difamar, sujar, arrancar. A história alimenta não só uma ciência, mas também homens e mulheres vivos e em que ela vive.


  Jacques Le Goff
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  PREFÁCIO




  Vivemos um momento muito importante na educação musical brasileira, em que professores, formadores e pesquisadores da área, de diferentes partes do país, vêm se mobilizando e agindo para garantir a presença da música nas escolas e, mais que isso, a institucionalização do ensino de música na educação básica, após a aprovação da lei n. 11.769, em 18 de agosto de 2008.




  Tendo em vista o cumprimento da lei, o momento nos exige definir estratégias, planejar ações e elaborar propostas, e constitui, ao mesmo tempo, oportunidade ímpar para refletirmos sobre diferentes modos de pensar e fazer educação musical nas escolas. Escola e educação musical: (Des)caminhos históricos e horizontes representa mais uma contribuição para essa reflexão: ao contar um pouco do passado e pensar no futuro, dá visibilidade a diversas ideias e práticas de educação musical, fornecendo-nos exemplos, experiências e concepções que podem nos auxiliar a pensar e a realizar a educação musical que queremos.




  Composto por quatro capítulos, além de um Prelúdio, uma Fuga e uma Coda, o livro se divide em duas partes. Na Parte I, Rita Fucci-Amato, apoiada em diversos interlocutores, nos apresenta um caminho não linear, composto por algumas histórias da educação musical em instituições como a Igreja, o conservatório e a escola, com ênfase nesta última. Propostas, objetivos e funções, práticas e conteúdos desenvolvidos nesses diversos espaços e em tempos distintos nos mostram continuidades e rupturas. Sempre em diálogo com instrumentos legais e normativos e movimentos educacionais mais amplos, as histórias também nos mostram a relação da educação musical com outros campos do conhecimento e outros âmbitos da sociedade.




  Na construção desses caminhos históricos, ganha destaque a empreitada de Heitor Villa-Lobos, considerada pela autora “o principal projeto de educação musical já efetuado no Brasil”. A análise revela a complexidade inerente às práticas educativo-musicais escolares, ressaltando as dimensões pedagógica, didática, social e política; sinaliza, ainda, alguns limites e riscos envolvidos na concepção e na implementação de propostas de regulamentação da educação musical nas escolas de abrangência nacional.




  Acessíveis para profissionais da música e da educação, a literatura, os documentos legais e os depoimentos de professores apresentados na Parte I ilustram práticas possíveis, pressupostos, concepções e representações diversos, além dos múltiplos fatores envolvidos na concretização de propostas de educação musical.




  Na Parte II, Rita se dedica a pensar o futuro e elenca, no capítulo final, uma série de desafios a serem enfrentados pela área, fazendo eco a outros autores que têm se dedicado ao estudo da educação musical escolar e da educação em geral. São desafios que sugerem mais um modo possível de pensar e realizar o ensino de música nas escolas. E também eles nos incitam, professores e formadores de professores, a refletir sobre essa e outras possibilidades, para que, assim, continuemos a construir a história (ou as histórias) da educação musical escolar no Brasil.




  Luciana Del-Ben [1]


  Porto Alegre, fevereiro de 2012.




  PRELÚDIO




  A implementação e a eficácia plena da lei n. 11.769/08, a partir do ano de 2012, trazem consigo o simbolismo de uma reconquista da volta formal da educação musical para a educação básica na escola regular brasileira, e a dimensão que se abre por esse ato oficial é a do substancial crescimento quantitativo e qualitativo da música no ambiente escolar. Embora presente de forma rarefeita e descontínua, por meio de alguns projetos e esforços, a música colocou-se, desde os anos de 1970, como conteúdo residual do currículo, na prática generalizadamente ignorado ou trabalhado em más condições nos ensinos fundamental e médio.




  Várias surpresas nos são possíveis quando olhamos com interesse e seriedade para um assunto tão cotidianamente superficializado como o ensino da música. Nesse contexto, uma das questões que se colocam é a dicotomia que foi estabelecida entre cada linguagem artística, não fazendo o professor-educador-artista vislumbrar uma realização mais simples, porém complexa, no ato da criação e da expressão artísticas. Essa dicotomia foi, todavia, estabelecida ao longo do tempo e do desenvolvimento do sistema educacional brasileiro. Faz-se relevante desvelar o passado do ensino de música nas escolas regulares e a situação em que este se encontra atualmente, no intuito de construir subsídios para a reflexão e o debate acerca de novas propostas de ensino musical para a educação básica, já que, a partir desta, podem ser desenvolvidas as habilidades artísticas de todos os que têm acesso à escola e disseminados tais conhecimentos e práticas para a comunidade.




  Segundo Nóvoa (1992, p. 17): “A escola como objecto autónomo de estudo das Ciências da Educação e como espaço privilegiado de inovação educacional é um fenómeno relativamente recente”. Nesse sentido, a investigação histórica acerca da escola revela-se um tema que começou a ser estudado ainda mais recentemente, sendo que a pesquisa histórica relativa à educação musical surgiu há pouco mais de uma década. Faz-se imprescindível destacar, por outro lado, que a história de instituições educacionais vem se tornando realmente presente no cenário da pesquisa em educação no Brasil, apesar de obstáculos como a precária organização das fontes.




  Ao comentar as principais linhas de renovação da historiografia da educação, Magalhães (1998) considera a história das instituições educativas um desafio interdisciplinar, ampliando o matiz investigativo-historiográfico: nesse tipo de pesquisa, as análises sociológicas, organizacionais e curriculares complementam-se, gerando uma reconstrução historiográfica de valor. Também nesse sentido, Schaff (1995) coloca que a investigação historiográfica, como processo interdisciplinar em que conhecimentos diversos se inter-relacionam, gera conceitos qualitativos na visão da história, apesar de não provocar modificações quantitativas do saber.




  Por outro lado, Le Goff (1998) coloca que a tentativa de reconstituir o passado cada vez mais analogamente à sua realidade revela a intensa procura por respostas diante de fatos contemporâneos. Por isso, a história tem um papel formador do ser, proporcionando-lhe novas reflexões acerca do meio em que vive e interage.




  Outra elaboração relevante acerca do estudo da educação escolar é realizada por Nóvoa (1992, p. 42):




  A análise das instituições escolares só tem sentido se for capaz de perceber seus limites. Mas, hoje, não se pode passar ao lado de uma reflexão estratégica, centrada nos estabelecimentos de ensino e nos seus projectos, porque é aqui que os desafios começam e importa agarrá-los com utopia e realismo; dito de outro modo, é preciso olhar para a escola como uma topia, isto é, como um tempo e um espaço onde podemos exprimir a nossa natureza pessoal e social.




  FUGA




  Desde a Antiguidade clássica, as funções sociais da educação musical são louvadas. Àquela época, a música era concebida como um fator integrado à política e à justiça, alto elemento espiritual e não menos presente nutriente da vida na polis. Na Grécia Antiga, tinham papel de destaque na educação dos cidadãos a música (mousiké) e a ginástica (gymnastiké), exercícios para a alma e o corpo:




  (...) por música entende-se a aculturação ao patrimônio ideal, transmitido através dos hinos religiosos e militares, cantados em coro pelos jovens (naquele tempo não havia transmissão escrita, portanto o verso cantado era necessário para a memória e a prática coral para a socialidade), e por ginástica entende-se a preparação do guerreiro. (Manacorda 2000, p. 46)




  A iniciação ao social e ao canto em conjunto preparava os adolescentes para sua vida adulta.




  O pensador grego Platão (429-348 a.C.), em A república, debateu a justiça, a harmonia e a virtude política. Nessa obra, estabeleceu a educação como principal meio para atingir equilíbrio político, destacando seu “poder e a responsabilidade (...) na execução de ideais tais como a liberdade, a justiça, a formação cívica, tendentes à efetivação de uma sociedade mais virtuosa e humana” (Gainza 2002, p. 20). A música, na visão platônica, deveria integrar a educação da classe guerreira da polis, antecedendo inclusive a ginástica, pois, para Platão (1973, pp. 134-135), antes mesmo de exercitar o corpo, fazia-se necessário modelar a alma e o caráter por meio da música. A educação pela música traria, então, benefícios à formação moral do cidadão: “(...) a educação musical é soberana porque o ritmo e a harmonia gozam, ao mais alto ponto, do poder de penetrar na alma e comovê-la fortemente” (Platão 1973, p. 174). Platão ainda estabeleceu uma hierarquia de saberes, na qual colocou as artes manuais (agricultura, carpintaria etc.) como inferiores e inadequadas aos guerreiros, sendo próprias de uma classe inferior. Já o ciclo elementar destinado às classes superiores deveria se basear na ginástica para o corpo e na música para alma (Fraile 1965).




  Já Aristóteles (384-322 a.C.), discípulo de Platão, apesar de divergir de seu mestre em alguns aspectos de seu sistema filosófico, também colocou a música em uma posição importante no cenário político da polis, em sua obra Política, dizendo que ela “tem o poder de produzir um certo efeito moral na alma [e sobre o caráter], e se ela tem este poder, é óbvio que os jovens devem ser encaminhados para a música e educados nela” (Aristóteles 1988, p. 277). O pensador ainda colocou que os jovens deveriam atuar como intérpretes apenas durante esse período da vida, sendo na maturidade dispensados da prática, uma vez que já seriam capazes de julgar a beleza e desfrutá-la adequadamente. Ademais, para Aristóteles, instrumentos que requeressem grande preparo técnico não deveriam fazer parte da educação musical. Assim, o canto seria a forma ideal de musicalização.




  Ao longo da história da filosofia, diversos outros pensadores teorizaram a respeito das funções sociais da música. O pedagogo tcheco Comênio (1592-1670), em sua Didática Magna, incluía no seu modelo de educação o conhecimento da totalidade das ciências e das artes, além de quatro línguas. Na escola materna, a criança deveria adquirir “os primórdios da música, aprendendo alguns dos mais fáceis salmos e hinos sagrados (...)” (Comênio 1985, p. 418); a seguir, todos os jovens seriam enviados a escolas de língua nacional, e nestas também haveria a educação musical: “Cantar melodias das mais correntes; e aos que tiverem mais aptidões para isso, ensinar também os rudimentos da música” (ibidem, p. 428). Para o pensador, além de formar gramáticos, dialéticos, retóricos, matemáticos, historiadores, entre outros profissionais, a escola latina deveria formar “músicos, práticos e teóricos” (ibidem, p. 437).




  O pensador iluminista Rousseau (1712-1778) propôs, em sua obra Emílio ou Da educação, uma pedagogia – do nascimento aos 25 anos de idade – que contemplasse a sensibilidade, a moral, o intelecto, a sociabilidade, a sensação e a estética. Para a criança de 2 a 12 anos, por exemplo, Rousseau propôs, entre outras, uma “educação sensorial”, que envolvia a educação auditiva: “(...) quanto ao canto, tornai sua voz [da criança] justa, regular, flexível e sonora, seu ouvido sensível à medida e à harmonia, nada mais” (Rousseau 1995, p. 178).




  Já no século XX, Kodály, na Hungria, e Villa-Lobos, no Brasil, teorizaram e empreenderam projetos que clarificaram o poder social intrínseco à música, e especificamente ao canto coral. Zoltán Kodály (1882-1967) colocava a experiência do canto como antecedente obrigatória do ensino instrumental; enfatizando o canto coral, via a voz como a maneira mais imediata e pessoal de expressão. O canto em conjunto fomentaria o desenvolvimento emocional e intelectual, a felicidade e o prazer, além de incentivar a fruição musical e estética, como comenta Fonterrada (2005).




  Quando pensamos na educação musical na realidade escolar, somos legatários desse rico arcabouço filosófico. Nele, e com ele, precisamos nos inspirar para vislumbrar os caminhos e descaminhos que o ensino da música trilhou no Brasil.




  PARTE I




  (DES)CAMINHOS HISTÓRICOS




  1


  A CHEGADA DA EDUCAÇÃO MUSICAL À ESCOLA BRASILEIRA




  A educação musical chega ao Brasil como prática formal e sistemática por meio de ação da Igreja Católica, em coordenação com a Coroa Portuguesa. Fora da Igreja, desenvolve-se o ensino particular, elitizado e não menos eurocêntrico. Apenas décadas após a Independência é que a música começa a constar como disciplina na escola regular.




  Primórdios da educação musical no Brasil




  As primeiras manifestações musicais brasileiras foram as variadas formas ritualísticas de canto e dança praticadas pelos diversos povos ameríndios que aqui habitavam. Muitas vezes esquecidos (Bastos 2006), os elementos indígenas foram registrados já em seu encontro com a fé católica que acabara de se fincar na terra recém-descoberta: na Carta a El Rey Dom Manuel, Pero Vaz de Caminha descreveu que, após missa e sermão, com os portugueses sentados ao chão, os índios “levantaram-se (...), tangeram corno ou buzina e começaram a saltar e dançar um pedaço”.




  Justamente em um cenário religioso é que se trouxeram as primeiras informações da tradição musical erudita europeia. Com a chegada dos jesuítas no Brasil (1549), ocorreu um aproveitamento musical dos indígenas para os trabalhos de catequese: a facilidade desses povos para aprender os cânticos dos autos (forma dramática originária do teatro medieval) e das celebrações das missas (as linhas puras do cantochão) surpreendeu os próprios missionários da Companhia de Jesus.




  Esses missionários, dispostos a conquistar novos servos para Deus, encontraram na arte um meio um tanto quanto belo e insidioso de sensibilizar os povos nativos, impondo-lhes cultura alienígena. Esperidião (2003) aponta que a preocupação com o aprendizado musical nas escolas de “cantar e tanger” estava intimamente relacionada ao trabalho de catequese e às necessidades musicais das celebrações dos ofícios. A música europeia passou a dominar a música nativa, dando mais um exemplo da preponderância da Metrópole sobre a Colônia e contribuindo para o descaminho da cultura indígena – era uma das versões culturais do “Pacto Colonial”. Foi a esse cenário que se acrescentou a formação humanista dos jesuítas, missionários que auxiliaram a Coroa e a aristocracia nos seus interesses e aspirações.




  No Brasil colonial, formaram-se os primeiros grandes centros urbanos no Nordeste, surgindo da riqueza da produção agrária para exportação as condições para a construção de igrejas. Dentro destas é que a educação musical cresceu como prática metódica e sistemática, à moda europeia e com a condução dos mestres de capela, função exercida por padres e leigos, portugueses ou já brasileiros natos. Primeiramente na Bahia, no século XVI, fez-se notar a atividade de Antonio Rodrigues Lisboa, considerado o patrono dos educadores musicais no Brasil. Do Pará às Minas Gerais, de Pernambuco a São Paulo, a Igreja era o centro da educação musical formal. Por outro lado, em lugares e tempos como as Minas do século XVII, o ensino da música restringia-se a algumas iniciativas particulares, com os mestres de música ministrando suas aulas em residências da elite. No interior desses “conservatórios privados” ou “escolas de música” floresceram vários compositores e músicos mestiços (Esperidião 2003). Vale lembrar ainda a presença da música nos engenhos coloniais, por meio das capelas de música, as quais “teriam a função de suprir as funções religiosas que ocorriam em torno da casa-grande, eventualmente se deslocando de um engenho para outro, ou do engenho para a vila”, sendo que, além da música religiosa, tais capelas podem ter cultivado música profana para eventos e festas específicos (Castagna 1991, p. 91).




  Em 1763, a Bahia perdeu sua posição de centro eclesiástico do Brasil com a transferência da capital para o Rio de Janeiro, sob as ordens do ministro português Marquês de Pombal. Menos de meio século depois, em 1808, a vinda da Família Real portuguesa selou o Rio como foco do corpo e do espírito do novo país – já em 1815, com o status de Reino Unido a Portugal e Algarves (pequeno reino no sul de Portugal).




  Com a vinda de D. João VI, a música recebeu especial tratamento, principalmente quando da reorganização da Capela Real pelo padre José Maurício Nunes Garcia (1767-1830), que lhe deu grande fulgor, mandando vir de Lisboa o organista José do Rosário. O padre José Maurício era mestre de música, compositor, regente e organista; como educador musical, fundou um curso de música que perdurou por quase três décadas, qualificando musicalmente algumas das figuras mais insignes do Rio de Janeiro, como Dom Pedro I e Francisco Manuel da Silva, futuro autor da música do Hino nacional brasileiro, com letra de Joaquim Osório Duque Estrada, e fundador do Imperial Conservatório de Música. O curso do padre José Maurício foi a célula inicial para a criação do futuro Conservatório do Rio de Janeiro e também pode ser entendido como marco inicial do processo de profissionalização dos músicos no país (Esperidião 2003). A música erudita já não mais podia se limitar às igrejas e, em 1813, iniciou-se a edificação do Teatro São João, uma vez que o velho Teatro de Manuel Luiz não era mais “digno” da Corte Portuguesa.




  Faz-se relevante destacar que a vinda da missão francesa ao Brasil, por meio de solicitação do Conde da Barca, ministro de Dom João, em 1816, concorreu para um rompimento dos padrões artísticos coloniais, influenciando de maneira categórica o desenrolar das artes brasileiras. Dadas essas influências, já se esboçava um processo de laicização da música ainda na época de Dom João VI, com o desenvolvimento da vida urbana.




  Entretanto, após o regresso de Dom João a Portugal, o nível das atividades musicais sofreu um rápido decrescendo: a sociedade fluminense, com seus ideais liberais, possibilitou um crescimento do movimento (antipopular) pela independência, e, após esse acontecimento e o agravamento da situação financeira do país, o declínio das atividades musicais foi inevitável. A música sacra desgastou-se em relação à música profana, que se deflagrava pela nação. Desse modo, as atividades musicais que se concentravam em comunidades sacras passaram a se transferir para os teatros. A iniciativa particular promovia uma educação musical elitista, comumente importando professores e artistas (Esperidião 2003).




  As músicas de raiz indígena e africana pouco tiveram penetração no ensino musical formal e permaneceram como prática de transmissão oral e assistemática, embora com densas marcas na vida popular. No caso da música de origem africana, cuja expressão pública chegou a ser proibida, irmandades como grupos de escravos fugidos no campo e na cidade atuaram para preservá-la (Russell-Wood 2005, p. 228). Um antagonismo permaneceu como marca do Brasil desde o início da Colônia até meados da República no século XX: a dicotomia entre, de um lado, a música de origem e cultivo popular e a educação musical informal, notadamente nas camadas populares – nas quais as culturas ameríndia e negra podiam penetrar e se difundir –, e, de outro, a música erudita e a educação musical formal para os mais abastados, estas praticadas e transmitidas pela Igreja Católica, no ensino particular em domicílio e, depois, nos conservatórios. Uma união dos mundos apenas foi concertada, a seu modo, pelo projeto de Villa-Lobos, ao findar da década de 1930.




  No Brasil colonial, portanto, as possibilidades de aprendizado musical formal estiveram ligadas primeiramente aos jesuítas; depois, aos mestres de solfa, nos seminários; posteriormente, aos mestres de capela, nas matrizes e catedrais; e, finalmente, aos mestres de música independentes. Nesse sentido, Esperidião (2003, p. 74) coloca que o ensino informal de música nas casas de famílias abastadas foi uma tradição que se conservou por muitas décadas. É o que se verificou com o ensino de piano pelos professores particulares: por exemplo, já no início do século XX, Luigi Chiaffarelli, um dos professores ícones do Conservatório Dramático e Musical de São Paulo, será trazido da Itália por fazendeiros do interior paulista para lecionar piano a seus filhos.




  Segundo Rezende (apud Junqueira 1982), a entrada do piano no Brasil ocorreu justamente a partir da vinda de Dom João VI. “Para aquela sociedade de características ainda coloniais este instrumento representava não só um objeto de luxo, mas também um desenvolvimento cultural” (Junqueira 1982, p. 2). Ademais, a abertura dos portos às nações amigas, ainda em 1808, e os Tratados de 1810 firmados com a Inglaterra, ao abrirem comercialmente o mercado brasileiro aos produtos ingleses, permitiram um impulso à importação do piano, instrumento criado no século XVII e em plena efervescência no cenário artístico europeu. Trazido pela primeira vez às costas de escravos, o piano provavelmente aqui chegou em 1811 (Junqueira 1982). Já no Império, era o piano o símbolo da educação das filhas de fazendeiros espalhados pelo país. Um conde do interior de São Paulo registrou:




  Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1876


  Naninha


  Aqui cheguei no dia 7 pelas 8 horas da manhã com a mais feliz e agradável viagem de mar. (...)


  Estou na dúvida de comprar escravos, visto que se não conseguir o arranjo que pretendo das letras, não os comprarei para não me envolver: há muito escravo para vender e os fracos estão baratos. Pretendo ver se posso seguir no vapor de 15, porém não é seguro, porque como já disse meus negócios ainda não estão decididos. Quanto aos professores de piano ainda não os encontrei porém o meu anúncio saiu ontem e de hoje em diante é que espero por eles. Seu pai também me pediu que levasse um para a Clementina. (Botelho 2000, pp. 36-37)




  O piano teve longa vida de sucesso como cerne da educação musical no Brasil, alastrando-se posteriormente para a classe média urbana e atingindo seu ápice nas décadas centrais do século XX, com o auge da cultura pianística protagonizada por intérpretes de carreira internacional, como Guiomar Novaes (nos Estados Unidos) e Magdalena Tagliaferro (na Europa). Aproveitaram-se do clima de “pianolatria” (termo cunhado por Mário de Andrade) os conservatórios musicais, cuja história remonta ao Brasil oitocentista.




  Voltemos brevemente a esse tempo. Depois da época de Dom João VI, projetou-se larga sombra sobre a música brasileira. Nesse período, a figura central a zelar pela conservação do patrimônio musical nacional foi Francisco Manuel da Silva, que fundou o Conservatório de Música do Rio de Janeiro em 1841, escola especializada que viria a se consolidar como padrão inicial de todas as instituições congêneres no Brasil (Almeida 1942). O decreto n. 238, de 27 de novembro de 1841, concedeu “à sociedade de música desta Côrte duas Loterias annuaes por espaço de outo anos, para o fim de estabelecer nesta mesma Côrte hum Conservatório de Musica”. Até 1866, quando se tornou de fato uma instituição pública, o Conservatório permaneceria como estabelecimento particular subvencionado pelo governo imperial (Azevedo 1971; Girotto 2007).
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